
PARECER N.°  2977   , DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 03, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar dispositivos da Lei Complementar n.º  989, de 2006, que dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Direta e Indireta e de outros Poderes do Estado.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido três emendas, que seguem juntadas às fls. de n.ºs 5 a 12.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria e às três emendas apresentadas.
Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi analisado pela Comissão de Administração Pública, que se manifestou favoravelmente ao projeto e à emenda n.º 3 e contrário às emendas n.ºs 1 e 2.
Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos n.º § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno:
“§ 3º -- À Comissão de Finanças e Orçamento compete dizer sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídio e ajuda de custo dos Deputados, bem como do subsídio e verba de representação do Governador e Vice-Governador; sobre fiscalização da execução orçamentária; sobre o projeto de lei orçamentária, em todos os seus aspectos, e os projetos referentes à abertura de crédito; sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”
A propositura não pretende criar ações não previstas, apenas possibilitar que os Agentes de Segurança Penitenciária, em razão da necessidade dos serviços afetos aos servidores e da disponibilidade de recursos no Tesouro, recebam parte da licença-prêmio em pecúnia. Não encontramos óbices à aprovação da propositura.
A emenda n.º 1, do nobre Deputado Edson Ferrarini, contem três dispositivos, que serão tratados em seqüência. O primeiro, que acrescenta artigo, tem como objetivo alterar o artigo 213 da Lei Complementar n.º 10.261, de 1968, com a redação dada pela Lei Complementar n.º 857, de 1999, que segue transcrita:

Artigo 3º -- O artigo 213 da Lei n.º 10.261, de 28 de outubro de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 213 -- A licença-prêmio deverá ser usufruída no prazo de 4 (quatro) anos e 9 (nove) meses, a contar do término do período aquisitivo. 
§ 1.º -- A requerimento do funcionário, a licença poderá ser gozada em parcelas não inferiores a 30 (trinta) dias.
§ 2.º -- Caberá à autoridade competente para conceder a licença, autorizar o seu gozo, respeitada a regra contida no ‘caput’ deste artigo."
A redação pretendida exclui o prazo máximo para o gozo do benefício. Não vislumbramos óbices à sua aprovação.
A segunda parte da emenda tem como objetivo acrescentar artigo, de maneira a alterar o artigo 5.º da Lei Complementar n.º 546, retroagindo seus efeitos até a data da edição desta Lei Complementar, 24 de junho de 1988. não encontramos impedimentos à sua aprovação.
Finalmente, a terceira parte da emenda pretende alterar o “caput” do artigo 209 da Lei n.º 10.261, de 28 de outubro de 1968, de maneira a abranger os servidores contratados em caráter temporário para o exercício de função-atividade correspondente a função de serviço público de natureza permanente. Não encontramos óbices à sua aprovação.
A emenda n.º 2, por sua vez, pretende estender a conversão em pecúnia das licenças-prêmio não gozadas por servidores da Assembléia Legislativa, em razão de absoluta necessidade de serviço. Somos favoráveis à sua aprovação.
Por sua vez, a emenda n.º 3 pretende incluir artigo visando estabelecer que a forma de concessão do benefício da licença-prêmio será regulamentada por normas próprias dos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público, de maneira a atender às suas peculiaridades e prevenir a descontinuidade de seus serviços.Não encontramos óbices à sua aprovação. 
Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 3, de 2007 e das emendas n.ºs 1, 2 e 3. 

É o nosso parecer.
a) ENIO TATTO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e às emendas1, 2 e 3.

Sala das Comissões, em 30/10/2007

a) Bruno Covas – Presiente

Mário Reali – Bruno Covas – Enio Tatto – Samuel Moreira – Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Darcy Vera.
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